
MOÇÃO Nº  72
, DE 2008

Originalmente, o Sistema de Inspeção do Trabalho (Decreto nº 55.841/65) era composto, após inclusão dos Agentes de Higiene e Segurança do Trabalho por força do Decreto nº 97.995/89, da seguinte forma: 

Capítulo II

Da organização

Artigo 2º “São autoridades Competentes, no Sistema Federal de  Inspeção do Trabalho sob supervisão do Ministro do Trabalho”:

(...)

II - De execução, os Agentes da Inspeção do Trabalho, a saber:

a) Fiscais do Trabalho...;

b) Médicos do Trabalho...;

c) Engenheiros...;

d) Assistentes Sociais...;

e) Agentes de Higiene e Segurança do Trabalho...(Decreto   nº.   97.995/89). 
De agora em diante, o cargo de Agente de Higiene e Segurança do Trabalho será representado simplesmente pela sigla AHST.

Observa-se que os AHST passaram a integrar para todos os efeitos, o Sistema de Inspeção Federal do Trabalho. O reconhecimento formal que todos eram a época da inclusão, igualmente autoridades competentes de execução nas espécies do gênero Agente da Inspeção do Trabalho com a mesma importância e autoridade, não se subornando uns aos outros, comprova-se pelo fato de que os integrantes do Sistema da Inspeção do Trabalho, incluindo os AHST, possuíam e ainda possuem a mesma CIF – Carteira de Identificação Fiscal, com as mesmas prerrogativas, conforme previsão no RIT - Regulamento da Inspeção do Trabalho originário, artigo 630 da CLT e no atual RIT -  (Decreto nº. 4.552/2002).  

Decorre ainda, quando da edição do Decreto nº 97.995/89, o Ministério do Trabalho, em cumprimento a Portaria SSMT nº 06, de 18 de março de 1988, promoveu a todos os Agentes da Inspeção do Trabalho curso com o objetivo de capacitá-los para as ações fiscais com duração de 320 (trezentos e vinte) horas, assim distribuídas: "a) 40 (quarenta) horas-aula teóricas, abrangendo os conhecimentos técnicos e de legislação trabalhista necessários para o exercício da fiscalização ...”, “b)  280 (duzentos e oitenta) horas de prática fiscalizatória, acompanhando inspeções realizadas por Agentes da Inspeção do Trabalho com experiência no exercício da fiscalização".

O curso constituía condição prévia indispensável para o efetivo exercício da atividade de fiscalização, consoante o artigo 3º, parágrafo 3º, Portaria SSMT nº 06, de 18 de março de 1988. 

Mais adiante, os Agentes da Inspeção do Trabalho foram transformados sob a denominação de Auditores-Fiscais do Trabalho discriminando de forma explicita os AHST. Tal transformação foi estabelecida pelo art.10 da Lei nº 10.593/02, sem que fosse estabelecido qualquer critério arrimo a referida distinção.

 De mais a mais, não se sabe por que razão os AHST não foram enquadrados na carreira de Auditoria-Fiscal do Trabalho, eis que preenchia a todos os requisitos, inclusive a lavratura do auto de infração caracterizando o poder de polícia em suas ações fiscais, conforme previsão no artigo 19 do referido diploma legal (Decreto nº 55.841/65): 

“art. 19 A toda verificação em que o Agente de Inspeção do Trabalho concluir pela existência de violação a disposição legal, deve corresponder, com exceção do que se prevê no artigo anterior e sob pena de responsabilidade administrativa, a lavratura do auto de infração”.


         A edição da Portaria Mtb nº 3.311, de 29 de novembro de 1989, portanto anterior a Lei 10.593/02, já reconhecia a similitude de atribuições com a instituição do PGA - Programa Geral de Ação com a expressa participação de todos os Agentes da Inspeção do Trabalho ou Técnicos do Mtb  sem distinção conforme determina os itens: 

- 3.2 do Anexo I “Todo Agente da Inspeção do Trabalho, médico, engenheiro e o Agente de Higiene e Segurança do Trabalho dos órgãos regionais do Mtb deverá elaborar os relatórios de suas atividades (...)” 

 -  1.4 do Anexo II  “ Todo Técnico do Mtb ( médico, médico do trabalho, engenheiro, engenheiro de segurança, agentes de higiene e segurança do trabalho, fiscal do trabalho etc) que atue na área de segurança e saúde do trabalhador, deve conhecer e obedecer as diretrizes do PGA e suas normas de procedimento".


                   Não obstante, serem autoridades competentes de execução como Agentes da Inspeção do Trabalho ou como Técnicos do Mtb equiparados aos demais, o próprio Ministério do Trabalho reconheceu suas atividades como de nível superior e autônoma para o recebimento da GEFA – Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação exarada no Parecer da Douta Consultoria Jurídica – CONJUR/BRASÍLIA – órgão permanente de consulta do Ministro do Trabalho – sob o nº. 202/ 93, de 06 de setembro de 1993, nos autos do processo nº 46.040.002204/92-29:

           “Como se vê, vários diplomas legais já foram elaborados mas não contemplaram a referida categoria, consubstanciando assim, uma discriminação, visto que esses servidores desempenham atribuições compatíveis com aqueles de nível superior, os quais se reportam a legislação acima mencionada.”,  e conclui que: 

“Por tudo quanto se esclareceu, no entender desta consultoria Jurídica é plenamente justa a reivindicação dos mencionados técnicos, uma vez que as atribuições deles, todas próprias da área, conforme o constante da legislação trazida a confronto, inclui-os no Sistema Federal de Inspeção do Trabalho e sujeitando-os às várias especializações, para melhor executarem seu trabalho, nesse campo específico, para o qual, os profissionais de nível superior, lotados em órgãos do referido Sistema, percebem a vantagem de que se trata” (grifos acrescidos)
       

O Ministro do Trabalho Walter Barelli, após análise do mencionado Parecer Jurídico, lavrou a Exposição de Motivos nº 046, de 24 de novembro de 1993: 

“A partir de reivindicação dos servidores da categoria, já com pronunciamento favorável da secretaria de Administração Federal, reconhecendo seu embasamento legal, encaminhou o pleito à Consultoria Jurídica do Mtb, que lavrou o Parecer nº. 202/93, de 06.09.93, fundamentando a legalidade da reivindicação, por mim aprovado.”, e concluiu: “Para reparar a discriminação assim consubstanciada...”  (grifos acrescidos).

                                   Verifica-se, portanto, que nada justifica tal situação, já que o Ministro do Trabalho reconheceu o direito e a discriminação imposta a estes servidores há muito tempo, contrariando aos interesses da própria Administração Pública e, mais que isso, injusto e degradante, ofensivo à dignidade de pessoas humanas e de servidores públicos afrontando o artigo 1º da Constituição Federal que proclama expressamente a dignidade da pessoa humana como um dos princípios fundamentais da República Federativa do Brasil.  

                                  Ressalta-se, também que a CBO/94 - Classificação Brasileira de Ocupação e a atualizada pela Portaria nº 397, de 09 de outubro de 2002 do Ministro do Trabalho atestam a igualdade de competência dos AHST em similitude com os Auditores-Fiscais do Trabalho.  CBO – 2543-05 e 2543-10: 

“Asseguram a observância dos direitos trabalhistas nas relações de trabalho desenvolvendo atividades de auditoria, levantando riscos ocupacionais, atendendo ao público, mediando conflitos individuais e coletivos, promovendo direitos de cidadania no trabalho e aplicando, se necessário medidas punitivas aos infratores”.
     Como se não bastasse, o site do Ministério do Trabalho, por vários anos e até o ano passado, publicou a relação de todos os Auditores-Fiscais do Trabalho da Federação, oportunidade em que constavam os AHST como Auditores comprovando-se o reconhecimento que estes exerciam atividades como Auditores-Fiscais do Trabalho.

Neste sentido, o Professor Dalmo de Abreu Dallari, em seu fundamentado Parecer Jurídico sustenta a similitude das atribuições sem hierarquia entre os integrantes do Sistema Federal de Inspeção do Trabalho, a discriminação e a reunião de todas as exigências para o ingresso na carreira da Auditoria e o “limbo jurídico” em que permanece a categoria se não for incluída na carreira.

A CIF – Carteira de Identidade Fiscal, a qual os AHST são detentores e utilizam dela ao ingressar nos locais de trabalho sujeitos a inspeção do trabalho é  idêntica  as dos Auditores-Fiscais do Trabalho. Sua outorga é proibida a quem não seja integrante da carreira Auditoria-Fiscal do Trabalho consoante o art. 10, parágrafo 3º do Decreto nº. 4.552/2002. 

Este instrumento prevê no art. 34, o passe livre nas praças de pedágios aos Auditores-Fiscais do Trabalho e os AHST, com a apresentação da CIF. Finalizando, o art. 35, responsabiliza em igualdade, os Auditores-Fiscais e os AHST, civil, penal e administrativamente as situações ali tipificadas, em decorrência de suas ações fiscais. 

. 

Daí já se tem por certo que a Lei nº 10.593/02 deveria contemplar também os AHST na transferência para a carreira de Auditoria-Fiscal do Trabalho. Assim não o fez, caracterizando flagrante ofensa ao principio constitucional da isonomia.

Por tal razão, não havia e não há nenhum óbice ao enquadramento dos AHST  na carreira de Auditoria-Fiscal do Trabalho pelo reconhecimento, inclusive, do poder de polícia, pela lavratura de autos de infração. A uma, pois, sempre exerceram como de fato ainda exercem as mesmas funções do antigo cargo de Fiscal do Trabalho ou Técnico do Mtb ou ainda Agente da Inspeção do Trabalho (Portaria nº 3.311/89) que foi incorporado na carreira. Todas, pois, reunia as mesmas condições dos ocupantes de cargos que foram transformados.

No caso, é inapropriado argumentar ofensa ao artigo 37, inc. II da CF de 1.988. Não há pertinência da obrigação de provimento por concurso público tendo em vista que o ingresso inicial na carreira que aqui se discute não se deu por aprovação em concurso público. O que se esta a questionar é o enquadramento em uma carreira apenas alguns servidores que exerciam funções parelhas, desrespeitando-se a isonomia que se espera nas relações administrativas. Não se trata de outra carreira e sim, a não inclusão na carreira. 

Inequívoco afirmar que nenhum dos ocupantes dos antigos cargos (fiscais, médicos, engenheiros, assistentes sociais) ascendeu na carreira de Auditoria-Fiscal do Trabalho por meio de aprovação em concurso público. Seu enquadramento ocorreu por força de disposição legal que criou a carreira, omitindo, sem justa causa, o enquadramento daqueles que reuniam condições para tanto e reconhecidas pelo próprio Ministério do Trabalho.

O necessário enquadramento dos AHST na carreira de Auditoria-Fiscal do Trabalho, portanto, nem sequer se relaciona com a violação ao principio constitucional do concurso público de forma de provimento derivado para o cargo, o que se pleiteia é a reparação do tratamento não isonômico conferido pela Lei que criou dita carreira, excluindo-os  do ingresso. Observa-se que a Súmula nº. 685 do STF veda, neste sentido, disposição legal que se propicie o provimento de servidor para o cargo que não integre a carreira na qual se encaixava. A disposição sumular, diz: “É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido”.

Ainda neste ponto, cumpre reportar-se ao fato de que os médicos e engenheiros do SENAR – Serviço Nacional de Aprendizagem Rural e do DNOS – Departamento Nacional de Obras e Saneamento – que, em nenhum momento integravam o Sistema Federal de Inspeção do Trabalho, por serem de órgãos diferentes e extintos, foram contemplados com o enquadramento na carreira de Auditoria-Fiscal do Trabalho, recebendo a CIF – Carteira de Identificação Fiscal  com base no entendimento do art. 36 da Lei nº. 8.112/90, alterado pela Lei nº. 9.527/97.

Outro argumento que poderia a ser tratado como empecilho, seria o fato dos AHST exercerem atividades auxiliares e de nível médio. Para dirimir tais dúvidas, a pedido deles, o próprio Ministério do Trabalho – Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho – DSST – órgão de âmbito nacional emitiu verdadeira Nota de Culpa, ao ser aprovado por seu Titular e encaminhada ao Gabinete do Ministro do Trabalho.

Aludida NOTA TÉCNICA, de 07 de outubro de 2003, posterior a Lei nº. 10.593/2002 reconheceu as atividades autônomas dos AHST, bem como declara existir uma discriminação sistematicamente praticada contra os mesmos e da necessidade da inclusão deles na carreira. 

Finaliza a Nota Técnica, que o Brasil não cumpre a Convenção nº 81 da OIT – Organização Internacional do Trabalho, o qual é signatário, isso se solidifica pelo fato de  exercer influencia discriminatória sobre os AHST, o que é vedada no artigo sexto da referida Convenção. 

Neste sentido é o entendimento da Corte em Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2335-7, Santa Catarina, julgada improcedente ante a transformação de cargos com diferentes níveis de formação: Fiscal de Tributos  Estaduais, Fiscal de Mercadorias em Transito , Exator e Escrivão de Exatoria em  Auditores Fiscais da Receita Estadual, sendo dois cargos de nível médio e dois de nível superior. O Supremo Tribunal Federal por decisão majoritária julgou improcedente a ação, convalidando o direito daqueles que exerciam as mesmas atividades, independente do nível de formação deles, mantendo-os no cargo de Auditor Fiscal da Receita Estadual.

Outro entendimento relevante para o enquadramento na carreira pelas atividades anteriores a Constituição de 88, é o teor do Acórdão dos Ministros do STF em negar provimento ao recurso de agravo (Recurso Extraordinário 364.757 – 1 Rio de Janeiro referente ao Servidor Público – direito adquirido anteriormente à CF/88, que deve ser respeitado por esta CF, art. 5º, XXXVI –  postulando sua readaptação no cargo de Auditor Fiscal do Tesouro Nacional, sob o fundamento que exerceu as atribuições deste cargo.  Portanto, os AHST, exerciam atividades de fiscalização antes da CF/88.

E, finalmente, para que não haja dúvidas quanto aos direitos dos AHST, a Douta Consultoria Jurídica – CONJUR/BRASÍLIA/MTE – órgão de consulta permanente do Ministro do Trabalho emitiu o Parecer de nº 022/2002, de 16 de dezembro de 2002, posterior a Lei nº 10.593/2002 referente a Ação Cautelar da Justiça Federal de São Paulo nº.  2001.61.0012104-0 e Ação Ordinária  nº.  2001.61.00.017514, declarando como extinto o cargo de AHST. 

Embora não decorrente de Norma, a extinção ocorreu segundo o entendimento da CONJUR. Em outra interpretação, a extinção, já ocorreu de fato, prova disto é o ultimo concurso para o preenchimento dos cargos de AHST ter ocorrido há 24 anos, ou seja, em 1983.

Dita situação corrobora como o entendimento do Professor Dalmo Dallari, o qual chamou de “limbo jurídico”, pois a permanência até a presente data, além de injusta e discriminatória, fere nossa Constituição. Fatos atestados até por Ministro do Trabalho.

Uma vez, extinto o cargo e não havendo o embargo de suas atividades ou a colocação em disponibilidade, resta claro o direito dos AHST, de serem enquadrados na carreira de Auditoria-Fiscal do Trabalho. 

Em decorrência dessa omissão, os AHST  (113 em todo o país) sofreram de uma só vez, discriminação no ingresso na carreira de Auditoria-Fiscal do Trabalho, injustiça, degradação profissional e patrimonial, ofensa a dignidade da pessoa humana e afronta a figura de servidor público, ferindo princípios fundamentais da República Federativa do Brasil.

O Regulamento da Inspeção do Trabalho – Decreto nº. 4.552/2002 – estabelece em seu artigo 2º a divisão entre essas duas carreiras, cuidando de estabelecer as funções inerentes de cada uma delas nos artigos 18 e 31.  Assim, o artigo 18 responsável pela outorga de competências para os Auditores-Fiscais do Trabalho estabelece um rol muito mais amplo do que aquele consignado no artigo 31 responsável pelas competências próprias dos AHST.

Presume-se, portanto, que a Lei estabelece uma divisão de funções. A leitura mais apurada dessa divisão, contudo, permite concluir que a distinção esta baseada em um grau de complexidade, ou melhor, dizendo, ater-se aos diversos momentos da atuação do Sistema de Inspeção. É dizer, percebe-se que a atuação dos AHST se dá num momento preliminar do procedimento de fiscalização, servindo de amparo às funções dos Auditores-Fiscais do Trabalho.

Todavia, torna-se impossível estabelecer uma divisão. As atividades dos AHST são de natureza autônoma em igualdade com os Auditores-Fiscais do Trabalho, fática e de direito, pelos instrumentos: Parecer Jurídico do Ministério do Trabalho nº. 202/93 e a Nota Técnica do DSST/Brasília. São similares as funções dos AHST com as dos Auditores-Fiscais do Trabalho, razão pela qual deveria ter sido agraciado com o ingresso na carreira.

O Decreto nº. 4.552/2002 estipula que o cargo do AHST seria uma espécie de auxiliar dos ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal do Trabalho. Todavia, a realidade mostra-se diferente, além do reconhecimento posterior ao Decreto mencionado pelo próprio Ministério do Trabalho, das suas atividades, explorando-os sem a correspondente remuneração devida.

Nem se pode dizer que os AHST não estariam habilitados para o exercício das funções de Auditor, pois foi capacitado pelo próprio Ministério do Trabalho junto com os demais Agentes da Inspeção do Trabalho por um treinamento de 320 (trezentos e vinte) horas, permanecendo até a presente data, a execução das atividades daqueles.

Ocorre que a já mencionada Portaria SSMT nº. 06 de 18 de março de 1.988, editada, portanto, antes da inclusão do cargo dos AHST  no Sistema Federal de Inspeção do Trabalho, previa que todos os servidores (médicos, engenheiros, fiscais e os assistentes sociais) também denominados Técnicos do Ministério do Trabalho, que exercessem funções de fiscalização passassem pelo aludido curso. A mera inclusão da categoria no Sistema não seria, portanto, causa para que a eles fossem oferecido o referido curso, já que suas funções não seriam de fiscalização, e ainda que fosse não seriam as mesmas dos demais cargos. 

O curso o qual se submeteram os AHST, foram ministrados todas as informações complexas  das funções  de fiscalização, no mesmo nível daquelas exercidas  pelos demais cargos. Fato que somente vem corroborar  de que eles sempre exerceram, com o consentimento e estímulo do próprio Ministério do Trabalho, as funções de Fiscal do Trabalho, razão pela qual deveria ter sido contemplado com o enquadramento na carreira de Auditoria-Fiscal do Trabalho.

De modo que o enquadramento  encontra também na realidade dos fatos, amparo para a sua configuração. Sendo inequívoco o direito que assiste aos AHST em serem enquadrados na carreira de Auditoria-Fiscal do Trabalho na classe “S”, nível IV posto no qual se encontram os antigos Fiscais do Trabalho que exercem a mesma função dos AHST ou na maior classificação que se encontrarem os referidos Auditores-Fiscais.   

É oportuno lembrar que o acolhimento do pleito de enquadramento não acarretará grandes impactos aos cofres públicos da União Federal. Isto porque, como dito, a categoria engloba 113 (cento e treze) servidores em todo o país, sendo irrelevante o custo conforme atestou o Ministro do Trabalho na Exposição de Motivo nº.  46. 

Na CBO – DESCRIÇÃO DE ATIVIDADES DOS AHST - existem outras muito mais abrangentes do que as previstas no  Decreto nº 4.552/02, referente à legislação trabalhista e as normas de segurança e saúde dos trabalhadores executadas pelos AHST e que fizeram parte do treinamento já mencionado. Acrescente-se a impossibilidade de a ação fiscal não confrontar os registros de empregados e o FGTS recolhido  referente aos trabalhadores encontrados nas obras, nas industrias, no comércio ou outras atividades sujeitas a inspeção do trabalho. 

Inquestionável que a Administração sempre se valeu dos préstimos dos AHST nas funções próprias de um Auditor-Fiscal do Trabalho, remunerando-o, porém, como um AHST.

Prova-se sem dúvida, o enriquecimento ilícito da Administração, pela utilização de longo tempo, a um custo bem menor dos serviços dos AHST. 

Resta evidente a necessidade ao enquadramento notadamente por ser o entendimento da Douta Consultoria Jurídica - CONJUR/BRASILIA - de que houve a extinção do cargo, restando, portanto, o de Auditor-Fiscal do Trabalho, único integrante do Sistema Federal da Inspeção do Trabalho – art. 2º, inc. II do Decreto nº 4.552/2002.  

.

                 Por conseqüência da discriminação, do descaso e omissão injustificada, as famílias dos AHST encontram-se na vala da miséria. Trata-se de verbas de sobrevivência – alimentar – além do desrespeito, da humilhação, da desassistência, degradação patrimonial, funcional a uma categoria tão valorosa para reconhecimento dos direitos dos trabalhadores que com seu suor pagam os impostos.

                 À vista do exposto, não restam dúvidas de que, para o cumprimento de dispositivo constitucional de que todos são iguais perante a Lei, reconhecido pelo próprio Ministério do Trabalho do direito dos AHST em ingressar na Carreira da Auditoria Fiscal do Trabalho, justifica-se plenamente que, por meio da presente MOÇÃO, esta Casa de Leis  lance o seguinte apelo:

                  A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Presidente da República, aos Senhores Presidentes do Senado Federal e Câmara dos Deputados, ao Ministro do Trabalho, Ministro do Planejamento o enquadramento dos AHST em igualdade com os outros Agentes da Inspeção do Trabalho, no art. 10 da Lei nº 10.593/02 como Auditores-Fiscais do Trabalho, corrigindo tamanha injustiça.  

Sala das Sessões, em 18/9/2008

a) José Bittencourt 
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